
 
 

MEMORANDO Nº 397/2024/CGM                                      

 

De: Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública 

Para: Secretaria de Administração e Finanças 

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, a Secretaria de Transparência, Controle e Gestão 

Pública, vem solicitar o cancelamento do item 25 – “Tubo Ferro 1 ¾ 6m Parede 1/5”  do Processo 

Licitatório nº 94/2024 – Pregão Eletrônico nº 18/2024, tendo em vista que fora realizada a 

Verificação nº 07/2024, em anexo, por esta Secretaria, onde se constatou que um orçamento 

coletado estava muito acima do encaminhado por outras empresas, assim elevando o valor médio 

deste item. 

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos a disposição para quaisquer 

esclarecimentos que julgarem necessários. 

Joaçaba, 16 de setembro de 2024. 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

AUGUSTO ZAGONEL 

Secretário de Transparência, Controle e 

Gestão Pública 

JONATHAN MARTELLI 

Controlador Interno

 



 
 

 

 

VERIFICAÇÃO Nº 07/2024 

Instauração  

 

A Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública, de acordo com a competência 

atribuída pela Lei Complementar Municipal n. 500/2024, INSTAURA procedimento de verificação 

nos seguintes parâmetros: 

 

I. OBJETO  

 

O objeto do presente procedimento de verificação tem como fundamento denúncia 

anônima realizada diretamente a esta Secretaria sobre possível superfaturamento nos preços 

praticados na licitação PL nº 94/2024, Pregão Eletrônico nº 18/2024, qual tem por objeto:  

 

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de aços e ferros, 

que serão necessários à execução dos serviços de manutenção em prédios, praças, parques, 

vias e demais locais públicos de responsabilidade do Município de Joaçaba. 
 

Desta forma, deverá ser verificado os preços praticados no mercado com o valor 

licitado de todos os itens.  

 

II. DA COMPETÊNCIA  

 

Quanto a competência da Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública, importante 

expor que a mesma é regida pela Lei Complementar nº 425/2021 e Lei Complementar nº 500/2024. 

 Destaca-se os princípios, regulamentação, organização e finalidades vinculadas a 

Controladoria Geral do Município - Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do 

Município, regulamentados por meio Lei Complementar n°. 425/2021, em especial os seguintes 

dispositivos: 

 

Art.1° Fica criada de forma permanente a Controladoria-Geral do Município - CGM no 

âmbito municipal de Joaçaba, órgão central do Sistema Municipal de Controle Interno, 

conforme previsão no artigo 75-A, da Lei Orgânica Municipal e respaldo no caput do artigo 

31 da Constituição Federal, ligado diretamente ao Gabinete do Prefeito. Responsável pelo 

planejamento, coordenação, orientação, direção, fiscalização, normatização e promoção do 

controle interno da administração direta, indireta, autárquica e fundacional do Município de 

Joaçaba. 

[...] 

 



 
 

 

 

Art. 3º Esta legislação passa a instituir regras, ferramentas de efetividade e padronização nas 

ações competentes e procedimentos/atividades de controle, quais sejam, as áreas de 

Transparência/Ouvidoria, Controladoria, Auditoria e Corregedoria, exercidas pelo órgão 

central ou pelo Sistema de Controle Interno. 

Parágrafo único. os procedimentos/atividades de controle devem ser entendidos como todos 

aqueles nas áreas de Transparência/Ouvidoria, Controladoria, Auditoria e Corregedoria ou 

áreas correlatas. 

[...] 

Art. 6º O Sistema de Controle Interno na Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo Municipal, coordenado pela Controladoria Geral do Município - CGM adotará as 

seguintes formas de controle: 

[...] 

I - Prévio e/ou Preventivo: aquele que antecede a conclusão ou operatividade do ato, como 

requisito para sua eficácia. 

II - Concomitante e/ou Sucessivo: que acompanha a realização do ato para verificar a 

regularidade de sua formação; 

III - Subsequente e/ou corretivo: que se efetiva após a conclusão do ato controlado, tendo por 

finalidade corrigir as irregularidades, erros ou ilegalidades, declarando parcial ou 

integralmente a sua nulidade, ou, dando-lhe eficácia através de verificações, auditorias, 

diligências ou inspeções in loco. 

[...] 

Art. 28. A CGM utilizará metodologia de auditoria com a finalidade de atestar a legalidade e 

a eficiência operacional, patrimonial e orçamentária da Administração Municipal em todas as 

suas unidades administrativas. 

 

 Ainda, o artigo 14, incisos VII, VIII, XI, XIV, XV e XVI, da Lei Complementar nº. 387/2019, 

dispõe sobre a competência da Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município:  

 

Art. 14. À Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município, compete: 

[...] 

VII - adoção das providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao controle 

interno, à auditoria pública, à correição, à prevenção e combate à corrupção, às atividades 

de ouvidoria e ao incremento da transparência da gestão no âmbito da administração 

pública municipal; 

VIII - decisão preliminar acerca de representações ou denúncias fundamentadas recebidas 

pela coordenadoria, indicando as providências cabíveis; 

[...] 

XI - realização de inspeções de procedimentos e processos em curso na administração 

pública municipal, para exame de sua regularidade, propondo a adoção de providências ou 

a correção de falhas; 

[...] 

XIV - requisição a órgão ou entidade da administração pública municipal de informações e 

documentos necessários a seus trabalhos ou atividades; 

XV - requisição a órgãos ou entidades da administração pública municipal de servidores ou 

empregados necessários à constituição de comissões, e de qualquer servidor ou empregado 

indispensável à instrução de processo ou procedimento; 

XVI - proposição de medidas legislativas ou administrativas e sugestão de ações 

necessárias a evitar a repetição de irregularidades constatadas;  

 

Neste sentido, com fundamentos nos dispositivos mencionados e diante da importância 

da verificação dos atos administrativos, principalmente os que versam sobre recursos públicos, a 

presente verificação se faz necessária para averiguar se os preços praticados estão de acordo com o 



 
 

 

 

mercado. 

  Ante o exposto, incialmente passa-se para a análise da metodologia a ser adotada na 

presente verificação é a verificação de conformidade dos preços praticados e da licitação realizada de 

acordo com os parâmetros legais. 

 

III. METODOLOGIA  

 

A forma de atuação da presente verificação é subsequente/corretiva, ou seja, ocorre 

imediatamente após o conhecimento dos fatos, a fim de corrigir as irregularidades acontecidas. 

Para tanto, será reunido os documentos pertinentes a licitação e verificado os preços 

licitados e o valor médio do mercado. 

Porém, diante dos fortes indícios prévios de erro nos valores praticados, sugeriu-se a 

suspensão da licitação até a realização da presente verificação, a fim de evitar dano ao erário público. 

 

 

Joaçaba, 03 de julho de 2024. 

 

 

 

 

AUGUSTO ZAGONEL 

Secretário de Transparência, Controle e 

Gestão Pública 

JONATHAN MARTELLI 

Técnico em Administração - Controlador 

Interno 

 



 
 

 

 

VERIFICAÇÃO Nº 07/2024 

Relatório Final 

 

A Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública, de acordo com a competência 

atribuída pela Lei Complementar Municipal nº 387/2019 e a Lei Complementar nº 425/2021, 

EMITE RELATÓRIO FINAL de procedimento de verificação que possui o seguinte objeto:  

 

A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de aços e ferros, 

que serão necessários à execução dos serviços de manutenção em prédios, praças, parques, 

vias e demais locais públicos de responsabilidade do Município de Joaçaba. 
 

I -  DOS FATOS E PROVIDÊNCIAS 

 

Após a identificação de eventual irregularidade, fora encaminhado memorando nº 

316/2024/CGM para a Secretaria de Administração e Finanças solicitando a suspensão do Processo 

Licitatório nº 94/2024 – Pregão Eletrônico nº 18/2024, tendo em vista que fora identificado erro na 

planilha de orçamentos, em específico o item 25 – “Tubo Ferro 1 ¾ 6m Parede 1/5”, por meio do 

ProtocoloFly nº 14725/2024.  

Em análise a planilha orçamentária, verificou-se que o preço apresentado pela empresa Dimatt 

e o adquirido na internet estavam muito inferiores ao fornecido pela empresa Itajaí Comercio de 

Ferro, assim: 

 

EMPRESA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Dimatt 410 

 

R$ 200,00 

 

R$ 82.000,00 

 

Itajaí comércio de ferro 410 

 

R$ 9.778,00 

 

R$    4.008.980,00 

 

Internet 410 

 
R$ 122,25 

 
R$ 50.122,50 

 

 

No intuito de verificar o preço médio deste produto no comércio, fora encaminhado 

mensagem à empresas do ramo de aço e ferro, disponíveis em consulta no site “google”, a fim de ter 

uma estimativa do valor. 

Foram encaminhadas mensagens nesse sentido: 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

Como pode se observar nas imagens, apenas fora obtido orçamento da empresa Gravia, que 

informou que o preço do “TUBO IND RED BF 1 ¾ # 16 6000mm”, seria de R$ 99,00, sendo o preço 

válido para Brasília – DF. 

 



 
 

 

 

II – DAS CONCLUSÕES 

 

Embora tenha sido obtido apenas um orçamento, sendo da empresa “Gravia”, verifica-se que 

este aproxima-se dos informados pela empresa Dimatt e o coletado pela internet, estando muito 

menor ao apresentado pela empresa Itajaí Comércio de Ferro. 

Por fim, diante dos fatos expostos, sugere-se o cancelamento do item 25 – “Tubo Ferro 1 ¾ 

6m Parede 1/5” do Processo Licitatório nº 94/2024 – Pregão Eletrônico nº 18/2024, tendo em vista 

que o preço médio resultou em valor muito superior pela inclusão do orçamento da empresa Itajaí 

Comércio de Ferro. 

Encaminhe-se esta Verificação à Secretaria de Administração, Secretaria de Infraestrutura e 

Gabinete do Prefeito, para que sejam tomadas as providências que entenderem pertinentes. 

Joaçaba, 09 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

AUGUSTO ZAGONEL 

Secretário de Transparência, Controle e 

Gestão Pública 

 

JONATHAN MARTELLI 

Controlador Interno 
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